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Resumo: Para prevenir doenças prevalentes em determinados gru-
pos, como é o caso do câncer de colo de útero em mulheres, é necessária 
a realização de exames de rastreio. A citologia oncótica, principal mé-
todo de rastreio desses casos, é um exame rápido, de fácil execução e de 
baixo custo quando se dispõe de profi ssional de saúde qualifi cado. Esta 
é a principal forma de diagnóstico e tratamento precoce dos cânceres de 
colo de útero. Por serem a quarta principal causa de morte por câncer nas 
mulheres brasileiras, seu diagnóstico adequado permite melhora da so-
brevida. Entretanto, o câncer do colo do útero é raro em mulheres de 
até 30 anos de idade e o pico de sua incidência se encontra na faixa 
etária de 45 a 50 anos. Portanto, o rastreio na população brasileira é 
recomendado pelo Ministério da Saúde (MS) para mulheres entre 25 
e 64 anos de idade. Além disso, a partir de 2014, foi instituída a vacina 
contra o HPV (Papilomavírus Humano). O método é efi caz na preven-
ção de neoplasias de colo uterino e se encontra no calendário vacinal 
obrigatório de meninas entre 9 e 14 anos e meninos entre 8 e 13 anos. 
Este estudo visa avaliar a relevância da obrigatoriedade da solicitação 
de exame colpocitológico do colo uterino na inspeção de saúde de todas 
as candidatas aos concursos de admissão do Exército Brasileiro, consi-
derando haver inscritas com idade inferior a 25 anos e, atualmente, com 
esquema vacinal contra HPV completo. Para isso, foi realizada uma 
revisão da literatura bibliográfi ca narrativa nas bases de dados Pub-
med e Biblioteca do Exército. Evidenciou-se que o rastreamento dessa 
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patologia em idades mais precoces do que a recomendada pelo MS não 
tem relevância tanto do ponto de vista socioeconômico, por apresentar 
impacto epidemiológico em diagnóstico e tratamento praticamente in-
signifi cante, quanto do ponto de vista de saúde, considerando que pode 
acarretar exames mais invasivos e tratamentos desnecessários e trazer 
consequências negativas à saúde das jovens mulheres ainda sem pro-
le defi nida. Assim, é demonstrada com base na literatura científi ca e 
nas diretrizes dos principais órgãos que norteiam o tema – a Federação 
Brasileira de Ginecologia e Obstetrícia (FEBRASGO), o Ministério da 
Saúde (MS) e a Organização Mundial de Saúde (OMS) – a descon-
formidade com as principais evidências científi cas na obrigatoriedade 
da realização de exame citopatológico de colo uterino na inspeção de 
saúde para todas as candidatas dos concursos de admissão do Exército 
Brasileiro, independente da idade e do esquema vacinal.

Palavras-chave: Câncer do colo de útero. Citologia oncótica. Epide-
miologia. Concurso. Vacinação. Exército Brasileiro.

Abstract: To prevent diseases prevalent in certain groups, such as 
cervical cancer in women, screening tests are necessary. Oncotic cer-
vical cytology, the main screening method for these cases, is a quick, 
easy-to-perform and low cost test when a qualifi ed health professional 
is available to perform it. This is the main form of early diagnosis and 
treatment of cervical cancers. As they are the fourth leading cause of can-
cer death in Brazilian women, their proper diagnosis allows improved 
survival rates. However, cervical cancer is rare in women up to 30 years 
of age and the peak of its incidence is in the age group of 45 to 50 years. 
Therefore, screening in the Brazilian population is recommended by 
the Ministry of Health for women between 25 and 64 years of age. In 
addition, as of 2014, the vaccine against HPV (Human Papillomavirus) 
was introduced. The method is eff ective in preventing cervical cancer 
and is included in the mandatory vaccination program for girls betwe-
en 9 and 14 years old and boys between 8 and 13 years old. This study 
aims to evaluate the relevance of the mandatory request for a Pap smear 
test of the uterine cervix in the health inspection of all candidates for 
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the admission exams of the Brazilian Army, considering that they are 
enrolled under the age of 25 and currently have a vaccination program 
against HPV completed. As so, a review of the narrative bibliographic 
literature was carried out in the Pubmed and Army Library databases. It 
was evidenced that the tracking of this pathology at an earlier age than 
recommended by the Ministry of Health is not relevant both from a 
socioeconomic point of view, because it has an epidemiological impact 
on diagnosis and treatment that is practically insignifi cant, and from 
a health point of view, considering that it can lead to more invasive 
exams and unnecessary treatments and bring negative consequences 
to the health of young women without still defi ned off spring. Thus, 
based on the scientifi c literature and on the guidelines of the main refe-
rences that guide the theme – The Brazilian Federation of Gynecology 
and Obstetrics (Febrasgo), the Ministry of Health and the World Health 
Organization (WHO) – there is a non-compliance with the main scien-
tifi c evidence on the obligation to carry out a cervical cytopathological 
examination performed in the health inspection of all candidates on the 
admission contests of the Brazilian Army, regardless of age and vacci-
nation program.

Keywords: Cervical cancer. Oncotic cytology. Epidemiological. Con-
test. Vaccination. Brazilian Army.
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INTRODUÇÃO

De acordo com as diretrizes 
do Ministério da Saúde (MS) e da 
Federação Brasileira das Associa-
ções de Gi necologia e Obstetrícia 
(FEBRASGO), principais órgãos 
reguladores sobre a saúde femini-
na no Brasil, o início do rastreio do 
câncer de colo do útero é indicado 
a partir dos 25 anos de idade. Isso 
se justifi ca devido à muito baixa 
incidência de câncer invasor do 
colo uterino em mulheres com até 
24 anos, o que o torna de pouca re-
levância no rastreio e nas políticas 
públicas de saúde (INCA, 2016; 
FEBRASGO, 2017).

Ainda, nos editais de diversos 
concursos de admissão do Exér-
cito Brasileiro (EB), tais como 
Escola Preparatória de Cadetes 
do Exército (EsPCEx), Escola 
de Sargentos das Armas (ESA) 
e Escola de Saúde e Formação 
Complementar do Exército (ES-
FCEx), é obrigatória a realização 
do exame ginecológico colpocito-
lógico, cuja fi nalidade é o rastreio 
do câncer de colo uterino na fase 
de Inspeção de Saúde (IS) para as 
candidatas aprovadas no exame 
intelectual, independentemente de 
sua idade (BRASIL, 2009).

O objetivo geral do presente 
estudo é avaliar a obrigatoriedade 
e a relevância da solicitação de 
exame citopatológico do colo ute-
rino para todas as candidatas dos 
concursos de admissão do Exérci-
to Brasileiro. Em relação ao obje-
tivo específi co é evidenciar a des-
conformidade da obrigatoriedade 
de realização de exame citopato-
lógico de colo uterino na inspeção 
de saúde de candidatas com me-
nos de 25 anos, considerando as 
principais diretrizes que regem o 
rastreio do câncer de colo uterino.

Dessa maneira, a importância 
do estudo se refl ete na demons-
tração da necessidade de atuali-
zação dos critérios de solicitação 
obrigatória do rastreio do câncer 
de colo uterino para todas as can-
didatas submetidas à inspeção de 
saúde nos concursos de admissão 
do Exército Brasileiro, visto a ino-
bservância de respaldo e a discor-
dância com a literatura científi ca 
atual.

METODOLOGIA

Foi empregada a revisão de 
literatura bibliográfi ca narrativa 
das evidências científi cas atualiza-
das referentes à aplicabilidade do 
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rastreio do câncer de colo de úte-
ro, bem como seu impa cto na 
saúde feminina, especifi camente 
em mulheres abaixo de 25 anos. 
Para isso, foi realizada pesquisa 
na base de dados Pubmed com os 
seguintes descritores: câncer, colo 
de útero – diagnóstico, economia, 
epidemiologia, prevenção e con-
trole. Foram aplicados os fi ltros 
de: revisão sistemática, meta-a-
nálise, texto completo e de artigos 
publicados nos últimos 10 anos. 
Totalizando 284 artigos. Os crité-
rios de exclusão foram artigos que 
não estavam disponíveis na ínte-
gra, artigos publicados há mais 
de 10 anos, artigos que abrangiam 
outras doenças além do câncer de 
colo de útero e artigos associados 
a estudos genéticos. Foram incluí-
dos na análise os artigos que se en-
quadravam em revisão sistemática 
ou meta-análise publicados nos 
últimos 10 anos e com texto com-
pleto disponível, que tratavam de 
epidemiologia, vacinação de HPV, 
rastreio, prevenção e morbimorta-
lidade do câncer de colo de útero. 
Sobretudo, esta revisão funda-
menta-se nas diretrizes e manuais 
dos principais órgãos regentes do 
assunto: o Ministério da Saúde e 
a Federação Brasileira das Asso-
ciações de Ginecologia e Obste-

trícia, em nove artigos científi cos 
selecionados de acordo com os 
critérios aplicados, bem como nas 
Normas Técnicas sobre Perícias 
Médicas no Exército (NTPMEx) 
(BRASIL, 2009).

O CÂNCER DE COLO DE 
ÚTERO E SUA  EPIDEMIO-
LOGIA

O câncer de colo uterino, 
também chamado de câncer cervi-
cal, é uma neoplasia que acome-
te a porção mais distal do útero, o 
colo. O colo uterino é a porção ci-
líndrica do útero em contato com 
a vagina, mede cerca de  2 a 4 cm 
de comprimento e relaciona-se su-
periormente com o corpo uterino, 
anteriormente com a bexiga e pos-
teriormente com o reto (4).

O principal tipo de câncer 
do colo uterino é o espinocelu-
lar, que representa  85 a 90% dos 
carcinomas invasivos de colo. Os 
carcinomas cervicais infi ltram os 
tecidos vizinhos invadindo os pa-
ramétrios, a vagina, a bexiga, o 
reto e também podem se dissemi-
nar por via linfática para linfono-
dos adjacentes e órgãos distantes 
(NOVAES; ABRANTES; VIÉ-
GAS, 2001).
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Esse câncer é o quarto tipo 
de tumor maligno mais comum 
entre as mulheres, com aproxima-
damente 570 mil casos novos por 
ano no mundo. Ele é responsável 
por 311 mil óbitos a cada ano, sen-
do a quarta causa mais frequente 
de morte por câncer em mulheres 
(INCA, 2022).

No Brasil, o câncer do colo 
do útero é o terceiro tipo de câncer 
mais incidente entre mulheres (ex-
cluindo os tumores de pele não-
-melanoma). Para o ano de 2022, 
são esperados 16.710 casos novos, 
com um risco estimado em 15,38 
casos a cada 100 mil mulheres. A 
análise regional mostra que é o 
câncer mais incidente na região 
Norte (26,24/100 mil) e o segundo 
nas regiões Nordeste (16,10/100 
mil) e Centro- Oeste (12,35/100 
mil). Na região Sul ocupa a quar-
ta posição (12,60/100 mil) e no 
Sudeste a quinta (8,61/100 mil). 
As taxas de incidência e o núme-
ro de novos casos estimados são 
importantes para compreender a 
magnitude da doença no território 
e programar ações locais (INCA, 
2022).

A taxa de mortalidade por 
câncer do colo do útero no Brasil, 

ajustada pela população mundial, 
foi 5,33 óbitos/100 mil mulheres 
em 2019. Na análise regional, a 
região Norte evidencia as maiores 
taxas de mortalidade do país. Tam-
bém é a única com nítida tendên-
cia temporal de crescimento. As 
taxas de incidência estimadas e de 
mortalidade no Brasil apresentam 
valores intermediários em relação 
aos países em desenvolvimento, 
porém são elevadas quando com-
paradas às de países desenvolvi-
dos com programas de detecção 
precoce bem estruturados (INCA, 
2022).

Todavia, apesar de sua rele-
vância epidemiológica na morbi-
mortalidade feminina, o câncer do 
colo do útero é raro em mulheres 
de até 30 anos de idade e o pico 
de sua incidência se dá na faixa de 
45 a 50 anos. A mortalidade au-
menta progressivamente a partir 
da quarta década de vida (INCA, 
2022). Esse é um tipo de câncer 
que demora alguns anos para se 
desenvolver, tem progressão lenta 
e pode percorrer anos sem a per-
cepção de sintomas ou caracterís-
ticas clínicas evidentes. Os sinto-
mas clínicos mais comuns, como 
sangramento intermenstrual, fl uxo 
menstrual mais intenso, corrimen-
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to seropurulento excessivo e dor 
pélvica geralmente só aparecem 
quando o câncer já está em está-
gio invasivo. Dessa maneira, o 
rastreio do câncer de colo uterino 
é a principal forma de prevenção 
dos casos avançados, sendo de 
vital importância para a detecção 
e o tratamento precoces e per-
mitindo o aumento da sobrevida 
(SELLORS; SANKARANA-
RAYANAN, 2022).

FATORES DE RISCO

O desenvolvimento de câncer 
do colo do útero tem como princi-
pal fator de risco a exposição ao 
HPV (Human Papillomavirus). A 
maior possibilidade de aquisição 
do HPV está associada a fatores 
como exposição desprotegida a 
múltiplos parceiros sexuais, ati-
vidade sexual em idade precoce, 
ou incapacidade de erradicar a 
infecção devido a um estado imu-
nocomprometido (LIM; ISMAIL-
-PRATT; GOH, 2022). Mais de 
97% dos tumores de colo uterino 
contém DNA viral do HPV (FE-
BRASGO, 2017).

OBJETIVOS E MÉTODOS DO 
RASTREIO DO CÂNCER DE 
COLO DE ÚTERO

O rastreio do câncer de colo 
uterino tem o objetivo de detec-
tar as lesões pré-malignas numa 
população de mulheres aparente-
mente saudável através da admi-
nistração sistemática de um teste 
simples e seguro aplicado a um 
grupo etário alvo (BANERJEE et 
al, 2021). A Organização Mundial 
da Saúde (OMS) recomenda o ras-
treamento em mulheres entre 30 e 
49 anos (WHO, 2021).

Atualmente existem diversos 
métodos empregados para o ras-
treio do câncer cervical. O exame 
citolopatológico de colo uterino, 
ou Papanicolau, é o método mais 
empregado no Brasil. Também 
existem outras modalidades de 
rastreio como o LBC (citologia de 
base líquida), o teste de HPV e o 
IVA (inspeção visual após aplica-
ção de ácido acético). Evidências 
acumuladas sobre todas as ferra-
mentas de rastreamento do colo do 
útero disponíveis mostram que o 
teste de HPV é um procedimento 
aceitável, seguro e altamente efi -
caz para detectar precursores do 
câncer do colo do útero. A depen-
dência da amostragem e o controle 
de qualidade também são favorá-
veis para o teste de HPV em com-
paração com a citologia. Contudo, 
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o teste de HPV é mais caro que a 
citologia convencional, justifi can-
do o uso deste último em progra-
mas de rastreio em países em de-
senvolvimento (BANERJEE et al, 
2021).

Através do exame preventivo 
convencional, é possível detectar 
lesões no colo do útero e diagnos-
ticar a neoplasia, além de indicar 
alguma outra possível infecção. 
Esse método está disponível na 
rede pública de saúde do Bra-
sil, bem como na rede privada, e 
precisa ser realizado por um pro-
fi ssional capacitado. O exame ci-
tológico não é totalmente preciso, 
podendo trazer resultados falso-
-positivos, pois está sujeito a erros 
como a incorreta fi xação do mate-
rial e a inexatidão da coleta, que 
proporcionam um escasso achado 
de células (FRANCO et al, 2006). 
A principal vantagem do exame 
colpocitológico, conforme men-
cionado, é o baixo custo. Como 
desvantagens, cabe citar sua baixa 
sensibilidade e especifi cidade, o 
que se relaciona intimamente com 
as difi culdades de coleta, preparo 
da lâmina e leitura (RONCO et al, 
2008).

PROTOCOLO DE RASTREIO 
DO CÂNCER DE COLO DE 
ÚTERO NO BRASIL

O rastreamento do câncer do 
colo do útero no Brasil, conforme 
recomendado pelo Ministério da 
Saúde (INCA, 2016), é realizado 
através do exame colpocitológico 
em mulheres de 25 a 64 anos. A 
rotina preconizada é a repetição 
do exame Papanicolau a cada três 
anos, após dois exames normais 
consecutivos realizados com um 
intervalo de um ano. Em relação 
à faixa etária, evidências indicam 
que, direta ou indiretamente, o 
rastreamento em mulheres com 
menos de 25 anos não tem impac-
to na redução da incidência ou da 
mortalidade por câncer do colo do 
útero (INCA, 2016; FEBRASGO, 
2017; SIMÕES e MARINHO, 
2021).

Isso ocorre porque a incidên-
cia do câncer invasor do colo do 
útero em mulheres até 24 anos é 
muito baixa e o rastreamento é 
menos efi ciente para detectá-lo. 
Além disso, o rastreio mais preco-
ce representaria um signifi cativo 
aumento de diagnósticos de lesões 
de baixo grau, que apresentam 
grande probabilidade de regres-
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são. O resultado é um aumento 
signifi cativo no número de col-
poscopias realizadas e na possibi-
lidade de tratamentos desnecessá-
rios, o que acarreta maior risco de 
morbidade obstétrica e neonatal 
associada a uma futura gestação 
nessas mulheres. Assim, os riscos 
do rastreamento indiscriminado 
em mulheres até 24 anos superam 
os possíveis benefícios (INCA, 
2016; FEBRASGO, 2017).

EXAME ADMISSIONAL 
DO EXÉRCITO BRASILEI-
RO PARA CANDIDATAS DO 
SEXO FEMININO E AS NOR-
MAS TÉCNICAS SOBRE PE-
RÍCIAS MÉDICAS DO EXÉR-
CITO (NTPMEx)

O NTPMEx (BRASIL, 2009) 
defi ne como necessário para o in-
gresso no serviço ativo a Inspeção 
de Saúde (IS) para candidatos dos 
concursos e a perícia de seleção 
inicial para ingresso nos Colégios 
Militares, que visam verifi car se os 
candidatos preenchem os padrões 
psicofísicos de aptidão para a car-
reira militar no Exército Brasileiro 
e ingresso nos Colégios Militares. 
São realizadas IS para admissão e 
matrícula nas escolas de formação 
e IS para admissão nos Colégios 

Militares . No Anexo K – Causas 
de Incapacidade para Matrícu-
la – do NTPMEx, as neoplasias 
malignas dos órgãos genitais ex-
ternos e internos são consideradas 
causas de incapacidade para ma-
trícula nos Cursos de Formação 
de Ofi ciais do Serviço de Saúde, 
do Quadro Complementar e de 
Capelães Militares. Além disso, 
o Anexo M (Figura 1) – Exames 
Complementares necessários para 
as diversas Finalidades de Inspe-
ção de Saúde – descreve como 
obrigatoriedade para o ingresso no 
serviço ativo o Exame Ginecológi-
co de Colpocitologia para todas as 
candidatas, exceto para ingresso 
nos Colégios Militares. Para as de-
mais candidatas, seja na EsPCEx, 
na Academia Militar das Agulhas 
Negras (AMAN), nos Cursos de 
Formação de Sargentos, ou nos 
Cursos de Formação de Ofi ciais 
do Serviço de Saúde e do Quadro 
Complementar, não é feita distin-
ção na legenda da aplicabilidade 
relacionada à idade e nem à vali-
dade da periodicidade de exame 
anterior, o que vai na contramão 
das diretrizes preconizadas pelo 
MS e pela FEBRASGO (INCA, 
2016; FEBRASGO, 2017).
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RELEVÂNCIA E CONSEQU-
ÊNCIAS DO RASTREIO PRE-
COCE

A baixa incidência de câncer 
de colo uterino em mulheres abai-
xo de 25 anos foi demonstrada por 
dados do Integrador de Registros 
Hospitalares de Câncer do Brasil. 
No período de 2007 a 2011, de um 
total de 26.249 casos de carcinoma 
invasor com informação de esta-
diamento, 259 foram diagnostica-
dos em mulheres de até 24 anos, 
o que corresponde a 0,99% dos 
casos. Quanto à mortalidade, no 

mesmo período, 0,56% dos óbitos 
por essa neoplasia ocorreram na 
faixa etária em questão. Entre os 
1.301.210 exames colpocitológi-
cos realizados em mulheres com 
menos de 24 anos de idade, em 
2013, no Brasil, 0,17% tiveram 
resultado de lesão intra-hepáticos 
de alto grau (HSIL) — lesão pré-
-neoplásica — e 0,006% tiveram 
resultado de câncer ou HSIL não 
podendo excluir microinvasão 
(CARVALHO et al, 2020).

Outro estudo retrospectivo, 
que descreve o encaminhamento 

Figura 1 – Anexo M do NTPMEx

Fonte: NTPMEx (3).
Disponível em: https://bdex.eb.mil.br/jspui/bitstream/1/648/1/Porta-
ria%20n%c2%ba%20247%20-%20DGP.pdf . Acesso em: 01 jul 2022.



15Revista Científi ca da ESFCEx - Ano 1 Número 1 - 2022

para colposcopia (biópsia guiada, 
com resultados histológicos) em 
um Hospital Universitário, de-
monstra a realização de colpos-
copia em pacientes sem a correta 
indicação após realização de exa-
me colpocitológico em descon-
formidade com os protocolos das 
entidades já citadas. No estudo, 
foram avaliados 256 prontuários 
de mulheres encaminhadas ao am-
bulatório de colposcopia. Destas, 
22 pacientes (8,6%) tinham menos 
de 25 anos, 242 pacientes (94,5%) 
apresentavam laudos citopatológi-
cos (com e sem alterações) e 218 
pacientes (85,1%) foram submeti-
das à colposcopia. Do total de 256 
pacientes, 128 (50%) não tinham 
indicação de colposcopia (ou 
seja, tinham menos de 25 anos, 
citologias de alterações benignas, 
cervicite, células escamosas atípi-
cas de signifi cado indeterminado 
- ASC-US - e lesão intraepitelial 
de baixo grau - LSIL - sem persis-
tência e aspecto clínico normal), 
demonstrando, assim, a interven-
ção desnecessária a que mulheres 
são conduzidas a partir do resul-
tado de um exame colpocitológico 
(CARVALHO et al, 2020).

Considerando a realização de 
exames mais invasivos após o ras-

treio inicial, outro fato relevante, 
demonstrado mais recentemente, 
é de que o tratamento de lesões 
precursoras do câncer de colo em 
adolescentes e mulheres jovens 
está associado ao aumento de mor-
bidade obstétrica e neonatal, como 
parto prematuro (há evidência 
alta). Portanto, reduzir as interven-
ções no colo do útero em mulheres 
jovens se justifi ca, pois a maioria 
delas ainda não tem prole defi nida 
(INCA, 2016).

Um estudo local realizado em 
Singapura em 2014 mostrou que a 
maior prevalência de infecção por 
HPV foi na faixa etária de 20 a 24 
anos (26,1% do  total) (TAY; OON, 
2014). No entanto, a maioria das 
infecções por HPV são transitó-
rias e serão eliminadas pelo or-
ganismo sem aumento do risco de 
câncer cervical (FERNANDES et 
al, 2010). Estudos mostraram que 
90% das pessoas infectadas com 
HPV eliminam a infecção den-
tro de dois anos após a aquisição, 
por meio da atuação do sistema 
imunológico do hospedeiro. Des-
sa maneira, o rastreio nessa faixa 
etária fi ca injustifi cado, visto que 
o objetivo do exame é permitir a 
intervenção em neoplasia que ain-
da não se manifestou clinicamen-
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te (LIM; ISMAIL-PRATT; GOH, 
2022; BANERJEE et al, 2021).

A INFLUÊNCIA DA VACINA-
ÇÃO DO HPV NO CENÁRIO 
ATUAL

A vacina contra o HPV é 
efi ciente na prevenção do câncer 
do colo do útero (FEBRASGO, 
2017). Em 2014, o Ministério da 
Saúde brasileiro implementou no 
calendário vacinal a vacina tetra-
valente contra o HPV para me-
ninas de 9 a 13 anos. Hoje, tanto 
meninas de 9 a 14 anos quanto 
meninos de 11 a 14 anos podem 
tomar a vacina gratuitamente pelo 
Sistema Único de Saúde (SUS) 
(INCA, 2016). O esquema vacinal 
consiste em duas doses com inter-
valo de seis meses. Quando admi-
nistrada na população de meninas 
que ainda não iniciaram a ativida-
de sexual, a efi cácia na prevenção 
de neoplasias intraepiteliais cer-
vicais situa-se entre 93% e 100% 
(FEBRASGO, 2017).

O Brasil está adentrando na 
era da vacinação do HPV, ou seja, 
em breve apresentará uma mudan-
ça no perfi l epidemiológico da 
doença. Isso traz à tona a neces-
sidade de revisão dos métodos de 
rastreio utilizados atualmente. O 

teste de HPV é o mais adequado na 
era pós-vacinação, devido à bai-
xa prevalência de infecção e neo-
plasia por HPV. Num cenário de 
baixa prevalência da doença nessa 
população vacinada, a capacidade 
de detectar câncer de colo uterino 
do exame citopatológico diminui. 
Este se torna um exame de triagem 
apenas para os casos que deram 
positivo no teste de HPV. Isso já 
começa a se tornar válido para as 
mulheres imunizadas a partir de 
2014 (FRANCO, 2006).

4 CONCLUSÃO

Considerando a mudança 
no cenário epidemiológico atu-
al a partir  da imunização contra o 
HPV, com a instauração da vacina 
no calendário vacinal em 2014, há 
mulheres com o esquema vacinal 
completo contra o referido vírus 
prestando os concursos de admis-
são do Exército Brasileiro (EB). 
Tais mulheres têm chance quase 
desprezível de desenvolver câncer 
de colo uterino, o que não justifi ca 
que o exame colpocitológico con-
tinue sendo solicitado com obriga-
toriedade pela Instituição. Não há 
valor epidemiológico para rastreio 
ou prevenção da doença, confor-
me demonstrado pelas evidências 
da literatura atual. 
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O exame colpocitológico ca-
rece de boa acurácia na faixa etá-
ria de mulheres abaixo de 25 anos, 
e mais ainda na população vaci-
nada. É injustifi cada a solicitação 
desse exame nos concursos de 
admissão do EB, visto que, além 
de não apresentar impacto epide-
miológico relevante para ações de 
diagnóstico e tratamento precoces, 
expõe as candidatas a possíveis 
procedimentos desnecessários a 
partir de diagnóstico de lesões 
com alto potencial de reversibili-
dade, o que traz consequências im-
portantes a essas mulheres, como 
o aumento da morbidade obstétri-
ca e neonatal.

Dessa forma, solicitar o exa-
me para as candidatas com menos 
de 25 anos, bem como para candi-
datas com exame preventivo nor-
mal dentro da periodicidade reco-
mendada (3 anos após 2 exames 
normais anualmente), não encon-
tra amparo científi co nas publi-
cações atuais sobre o tema como 
também nas principais diretrizes 
e orientações de rastreio de cân-
cer de colo uterino – como as do 
próprio Ministério da Saúde e da 
OMS, e sua obrigatoriedade deve 
ser revista. Assim como o Anexo 
M do NTPMEx, que traz os Exa-
mes Complementares necessários 

para as diversas Finalidades de 
Inspeção de Saúde, delimita em 
sua legenda o público-alvo para 
os quais os exames elencados se 
aplicam, ao invés de considerar 
o colpocitológico para todas sem 
distinção, deveria delimitar a ne-
cessidade da realização do exame 
de acordo com a aplicabilidade 
defi nida pelas principais diretrizes 
de saúde feminina brasileira.
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